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PROJETO DE LEI
21/09/2020

INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º Fica instituída, como circuito turístico do Estado do Ceará, a Rota Cariri, que abrangerá os
municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Santana do Cariri, Assaré e Nova Olinda.

Art. 2º O roteiro deverá integrar os pontos turísticos de relevância para a valorização, o fomento e a
divulgação da cultura, história e da biodiversidade da macrorregião do Cariri, viabilizando-se o acesso
rodoviário, ferroviário e aéreo.

Art. 3º Ficam incluídos no circuito turístico do Estado do Ceará, os seguintes pontos turísticos:

I – Juazeiro do Norte: Estátua do Padre Cícero, Capela de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Basílica
de Nossa Senhora das Dores, Santuário de São Francisco das Chagas, Santuário do Sagrado Coração de
Jesus, Casarão do Horto, Museu e Memorial Padre Cícero, Luzeiro do Nordeste, Teleférico do Horto,
Casas e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura, Lira Nordestina, Centro de Cultura Popular Mestre
Noza, Mercado Central e Associação dos Artesões da Mãe das Dores do Padre Cícero;

II – Assaré: Fundação Memorial Patativa do Assaré, Casa Patativa do Assaré da Serra de Santana, Casas
e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura, Café da Mestra da Cultura Zenilda Ferreira e Artesanato em
Couro e Literatura de Cordel;

III – Nova Olinda: Fundação Casa Grande, Memorial do Homem Kariri, Museu do Ciclo do Couro, Casas
e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura; Oficina do Mestre Espedito Seleiro, Artesanato em couro
e/ou pedras, Geossítio Ponte de Pedra;

IV – Santana do Cariri: Museu de Paleontologia, Igreja Matriz de Nossa Senhora Santana, Pontal da
Santa Cruz, Casarão de Coronel Felinto Cruz (Museu Histórico) e Euroville;

V – Crato: Museu de História do Crato, Museu de História Natural da URCA, Caldeirão do Deserto da
Santa Cruz, Museu dos Fósseis – DNPM, Estátua de Nossa Senhora de Fátima, Casas e Museus dos
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Mestres e Mestras da Cultura, Praça da Sé, Festival Expocrato (julho), Vila da Música Monsenhor Ágio
Augusto Moreira, Geoparque Araripe, Chapada do Araripe, Cascata do Lameiro, Geossítio Batateiras
(Sítio Fundão);

VI – Barbalha: Igreja Matriz de Santo Antônio, Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Festa de Santo
Antônio, Centro Histórico, Engenho Tupinambá, Escola de Saberes de Barbalha, Casas e Museus dos
Mestres e Mestras da Cultura, Artesanato em couro, palha de bananeira e crochê, Arajara Park, Balneário
Caldas, Sítio Pinheiro, Geossítio Riacho do Meio e teleférico.

Art. 3º São objetivos desta lei:

I - Incentivar e desenvolver a prática do turismo na região do Cariri, promovendo o turismo religioso,
cultural, sustentável e o ecoturismo como atividades econômicas;

II - Fomentar a economia e geração de emprego e renda nos municípios integrantes da Rota Cariri;

IV - Promover a preservação do patrimônio cultural.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

A região do Cariri recebe, anualmente, mais de 2,5 milhões de turistas, a maioria em busca do turismo
religioso.

Por todo esse potencial turístico, a Secretaria do Turismo do Ceará (Setur), em parceria com a Secretaria
da Cultura do Estado (Secult) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)
lançaram neste ano de 2020 o projeto da Rota Cariri, que tem como objetivo impulsionar o fluxo turístico
da região, melhorando os pontos turísticos e vendendo o produto para operadoras nacionais e
internacionais.

A Rota do Cariri integra os principais pontos turísticos de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Assaré,
Nova Olinda e Santana do Cariri para o desenvolvimento de um Turismo Cultural e Sustentável,
compreendendo os patrimônios Natural e Cultural da Chapada do Araripe e do Cariri como atrativos para
um turismo de experiência, nessa região exuberante e tão rica de manifestações culturais populares
tradicionais, bem como de expressões artísticas contemporâneas e também de um patrimônio
arqueológico e paleontológico.

Vale salientar ainda que o lançamento da Rota Cariri coincide e se articula com o projeto da candidatura
da Chapada do Araripe como Patrimônio da Humanidade junto à Unesco.

Tal iniciativa, merece o reconhecimento desta Casa Legislativa, tornando o projeto da Rota Cariri como
circuito turístico do Estado, conforme projeto de lei nº 183/2020 aprovado pelo Plenário da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Diante do exposto e tendo em vista a relevância da matéria, contamos com o apoio dos nobres colegas
parlamentares na aprovação desta proposição, que tem como objetivo reconhecer, por meio de diploma
legal, a importância dos pontos turísticos do Cariri para o desenvolvimento do Ceará e a inclusão desse
roteiro nas operadoras de turismo do Brasil.
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DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 261/2020

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO

MATÉRIA: INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO TURÍSTICO
NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 261/2020

 que Deputado Nelinho, “INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO
DO CEARÁ. ”

 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica instituída, como circuito turístico do Estado do Ceará, a Rota Cariri, que abrangerá os
municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Santana do Cariri, Assaré e Nova Olinda.

Art. 2º O roteiro deverá integrar os pontos turísticos de relevância para a valorização, o fomento e a
divulgação da cultura, história e da biodiversidade da macrorregião do Cariri, viabilizando-se o acesso
rodoviário, ferroviário e aéreo.

Art. 3º Ficam incluídos no circuito turístico do Estado do Ceará, os seguintes pontos turísticos:
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I – Juazeiro do Norte: Estátua do Padre Cícero, Capela de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Basílica
de Nossa Senhora das Dores, Santuário de São Francisco das Chagas, Santuário do Sagrado Coração de
Jesus, Casarão do Horto, Museu e Memorial Padre Cícero, Luzeiro do Nordeste, Teleférico do Horto,
Casas e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura, Lira Nordestina, Centro de Cultura Popular Mestre
Noza, Mercado Central e Associação dos Artesões da Mãe das Dores do Padre Cícero;

II – Assaré: Fundação Memorial Patativa do Assaré, Casa Patativa do Assaré da Serra de Santana, Casas
e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura, Café da Mestra da Cultura Zenilda Ferreira e Artesanato em
Couro e Literatura de Cordel;

III – Nova Olinda: Fundação Casa Grande, Memorial do Homem Kariri, Museu do Ciclo do Couro, Casas
e Museus dos Mestres e Mestras da Cultura; Oficina do Mestre Espedito Seleiro, Artesanato em couro
e/ou pedras, Geossítio Ponte de Pedra;

IV – Santana do Cariri: Museu de Paleontologia, Igreja Matriz de Nossa Senhora Santana, Pontal da
Santa Cruz, Casarão de Coronel Felinto Cruz (Museu Histórico) e Euroville;

V – Crato: Museu de História do Crato, Museu de História Natural da URCA, Caldeirão do Deserto da
Santa Cruz, Museu dos Fósseis – DNPM, Estátua de Nossa Senhora de Fátima, Casas e Museus dos
Mestres e Mestras da Cultura, Praça da Sé, Festival Expocrato (julho), Vila da Música Monsenhor Ágio
Augusto Moreira, Geoparque Araripe, Chapada do Araripe, Cascata do Lameiro, Geossítio Batateiras
(Sítio Fundão);

Art. 3º São objetivos desta lei:

I - Incentivar e desenvolver a prática do turismo na região do Cariri, promovendo o turismo religioso,
cultural, sustentável e o ecoturismo como atividades econômicas;

II - Fomentar a economia e geração de emprego e renda nos municípios integrantes da Rota Cariri;

IV - Promover a preservação do patrimônio cultural.

Art.4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: “A região do Cariri recebe, anualmente, mais de
2,5 milhões de turistas, a maioria em busca do turismo religioso.

Por todo esse potencial turístico, a Secretaria do Turismo do Ceará (Setur), em parceria com a Secretaria
da Cultura do Estado (Secult) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)
lançaram neste ano de 2020 o projeto da Rota Cariri, que tem como objetivo impulsionar o fluxo turístico
da região, melhorando os pontos turísticos e vendendo o produto para operadoras nacionais e
internacionais.

A Rota do Cariri integra os principais pontos turísticos de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Assaré,
Nova Olinda e Santana do Cariri para o desenvolvimento de um Turismo Cultural e Sustentável,
compreendendo os patrimônios Natural e Cultural da Chapada do Araripe e do Cariri como atrativos para
um turismo de experiência, nessa região exuberante e tão rica de manifestações culturais populares
tradicionais, bem como de expressões artísticas contemporâneas e também de um patrimônio
arqueológico e paleontológico.
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Vale salientar ainda que o lançamento da Rota Cariri coincide e se articula com o projeto da candidatura
da Chapada do Araripe como Patrimônio da Humanidade junto à Unesco.

Tal iniciativa, merece o reconhecimento desta Casa Legislativa, tornando o projeto da Rota Cariri como
circuito turístico do Estado, conforme projeto de lei nº 183/2020 aprovado pelo Plenário da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.

Diante do exposto e tendo em vista a relevância da matéria, contamos com o apoio dos nobres colegas
parlamentares na aprovação desta proposição, que tem como objetivo reconhecer, por meio de diploma
legal, a importância dos pontos turísticos do Cariri para o desenvolvimento do Ceará e a inclusão desse
roteiro nas operadoras de turismo do Brasil.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

            Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no queLex Fundamentalis
é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.60 (...)

II – ao Governador do Estado
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(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que“Institui

 que objetiva impulsionar o fluxo turístico daa Rota Cariri como circuito turístico no Estado do Ceará”,
região, melhorando os pontos turísticos e vendendo o produto para operadoras nacionais e internacionais,
assim garantindo o desenvolvimento de um Turismo Cultural e Sustentável,

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação
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Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

Importante registrar um equívoco ocorrido com a numeração dos artigos da presente propositura.
Constam dois artigos 3º: O primeiro “Art. 3º Ficam incluídos no circuito turístico do Estado do Ceará,

: contem os incisos de I a V.os seguintes pontos turístico”

O segundo “Art. 3º ” contem os incisos I, II e IV.São objetivos desta lei:

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

CONCLUSÃO
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Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

Em último arremate, em face ao equívoco de numeração do artigo 3º, apontado acima, sugere-se a
renumeração dos artigos do Projeto de Lei.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
01/10/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 261/20 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/10/2020 08:04:14  Data da assinatura:  05/10/2020 08:04:20

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/10/2020

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/10/2020 19:25:57  Data da assinatura:  16/10/2020 19:26:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/10/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  11/03/2021 15:15:24  Data da assinatura:  11/03/2021 15:15:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

19 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  11/05/2021 14:59:48  Data da assinatura:  11/05/2021 15:00:17

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
11/05/2021

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0261/2020

 

INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

Autoria: Dep. Nelinho.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 0261/2020, de autoria do nobre Deputado Nelinho, que “Institui a
Rota Cariri como circuito turístico do Estado do Ceará”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação do
Projeto de Lei, uma vez que existem previsões constitucionais que admitem a tramitação da matéria por
esta via. A Carta Magna brasileira destina aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela
própria Constituição Federal e também aquelas elencadas em comum com União e Municípios (art. 23),
bem como a competência concorrente, prevista no art. 24 e a competência exclusiva, trazida nos
parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Assim, os Estados podem exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal.
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É importante observar a competência de iniciativa de leis prevista no Art. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, nestes termos:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de Lei:

I – aos Deputados Estaduais;

(…)”

 

É necessário salientar que a competência supracitada é remanescente ou residual, ou seja, cabe aos
Deputados Estaduais a iniciativa de leis em assuntos não atribuídos aos legitimados no Art. 60, incisos II,
III, IV, V, VI, §2  e suas alíneas.o

Nesse aspecto, o projeto em questão não fere a competência do Governador do Estado do Ceará, no que
se refere à iniciativa legislativa sobre as matérias elencadas no Art. 60, §2  e suas alíneas da Constituiçãoo

Estadual. Além disso, não trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do Poder
Executivo, elencadas no artigo 88, incisos III e IV, da Carta Magna Estadual:

 

“Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;”

 

Podemos observar, portanto, que a Constituição Estadual não reserva ao Chefe do Executivo a
competência de iniciar o processo legislativo da matéria em análise, bem como não podemos considerar
como parte da organização e funcionamento do Poder Executivo.

No que se refere a projeto de lei, assim prevê o Art. 58, inciso III, da Constituição Estadual:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;”

 

No mesmo sentido dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:
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“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(…)

b) de lei ordinária;

(…)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(…)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

Assim, destacamos que o Projeto de Lei em análise encontra-se em harmonia com os ditames
constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não havendo
nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 ao Projeto de Lei nº 0261/2020.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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EMENDA SUPRESSIVA N.°i_/2021

AO PROJETO J)E LEI N°261/2020 DE AUTORIA 1)0 I)EPUTADO NELIN[IO.

SUPRIME O AR’I’. 3° 1)0 PROJETO I)E LEI N°
261/2020 - AUTORIA DO DEPUTADO
NELINFIO.

Ari. ° — Fica suprimido o art. 3° do Projeto de Lei n° 261/2020, de autoria do deputado
Nelinho.

Ari. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEiA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 31 de maio de 202].

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDÍER DO GOVERNO
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JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por ohjetivo suprimir o art, 3° do presente projeto, para

que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do Ceará. visto que não se pode

atribuir com uma competência ou obrigação a admInistração direta e indireta do Estudo,

mais especificamente a secretaria cio turismo, uma vez que esta é de iniciativa privativa

do Chefe do Poder Executivo.

Ressalta ainda o Secretario do Turismo do Ceará o seguinte:

“Por todo esse potencial turístico, a Secretaria do Turismo do Ceará (Setor).
eia parceria com a Secretariada Cultura do Estado (Secult) e o Serviço
]3rasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sehrae) lançaram neste
uno de 2020 o projeto da Rota Cariri, C] uc te in como objetivo 1 m pulsionar o
fluxo turístico da regiào, melhorando os pontos turísti—cos e vendendo o
produto pala operadoras nacionais e internacionais.

A Rota do Cariri integra os principais pontos turísticos de ,tuazeiro do Norte.
Crato. Barba! lia. ?ssa ré, Nova 01 i rida e Santo na cio Ca riri para o
desenvolvimento de tini Turismo Cultural e Sustentável. compreendendo os
patrimônios Natural e Cultural da Chapada do Araripe e do (‘ar i Ii como
atrativos para uni turismo (te experiência. nessa regi o exuberante e tão rica
de muni Ibstaçoes culturais populares tradicionais, bem como de expressões:
artísticas contemporáneas e também d’e um património arqueológico e
paleonto lógico.

Vale salientar ainda que o tançamnento da Rota Cariri coincide e se articula
com o projeto da candidatura da Chapada do Araripe como Patrimônio (la
1-lumnanidade j tinto á Unesco.”

Ademais, entendemos que a denominação dos pontos ttirísticos de cada cidade

no projeto pode acarretar prejuízo, tendo em vista que sempre que surgir nova atração

na região que mereça flgurar como ponto turístico deverá haver alteração na 1_ei.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 3 1 de maio de 2021.

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LIDER DO GOVERNO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  02/06/2021 07:39:17  Data da assinatura:  02/06/2021 07:39:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

45ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA    Data 01/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CICTS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  02/06/2021 09:34:52  Data da assinatura:  02/06/2021 09:34:58

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
02/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 
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______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
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Fortaleza/CE  Gab. n.º 316 - Fone/Fax: (85) 3277.2558 /2559 -  Email: dep.juliocesarfilho@al.ce.gov.br - 30ª LEGISLATURA. 

 

 
Memo. nº 0035/2021                                                                     Fortaleza, 01 de junho de 2021. 
  
 
Do: Gabinete da Liderança do Governo - Deputado Estadual Júlio César Filho.  
 
Para: Exmo. Sr. Carlos Alberto Aragão, Diretor do Departamento Legislativo da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará. 
 
 

Assunto: Solicitação de retirada de emenda 

 

 

Senhor Diretor, 

 

Venho através do presente, solicitar providências para que seja retirada de 

tramitação a emenda supressiva de nossa autoria, nº 01 ao Projeto de Lei nº 00261/2020, de autoria 

do Deputado Nelinho.  

  

Aproveitando o ensejo, renovo os votos de estima e consideração. 

 

               Atenciosamente, 

 

 
JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania  
LÍDER DO GOVERNO 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  07/06/2021 20:18:12  Data da assinatura:  07/06/2021 20:18:17

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 261/2020

 

INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual institui a rota caririProjeto de Lei nº 261/2020
como circuito turístico no estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A Rota do Cariri integra os principais pontos
turísticos de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Assaré, Nova Olinda e Santana do Cariri para o
desenvolvimento de um Turismo Cultural e Sustentável, compreendendo os patrimônios Natural e
Cultural da Chapada do Araripe e do Cariri como atrativos para um turismo de experiência, nessa
região exuberante e tão rica de manifestações culturais populares tradicionais, bem como de
expressões artísticas contemporâneas e também de um patrimônio arqueológico e paleontológico.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável com modificação à sua regular tramitação, por entender que
se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 01 de
junho de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou PARECER FAVORÁVEL.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a rota cariri como circuito turístico no estado do Ceará.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando instituir a Rota Cariri como circuito
turístico, de maneira a fomentar e incentivar o turismo local e dar notoriedade a região. Não observamos
óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, visando evitar e eliminar vícios da matéria, sugerimos a supressão do art. 3º, uma vez que a
imposição de competências ou atribuições à administração pública direta e indireta  do Estado do Ceará,
pois esta é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Nelinho,Projeto de Lei n° 261/2020
apresentamos o    à regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º,
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CICTS E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  08/06/2021 09:09:38  Data da assinatura:  08/06/2021 09:10:07

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
08/06/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 01/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  10/06/2021 09:33:02  Data da assinatura:  10/06/2021 15:15:33

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
10/06/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE JUNHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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~0
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUARENTA TRÊS

INSTITUI A ROTA CARIRI
TURÍSTICO NO ESTADO DO

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DÉCRETA:

COMO CIRCUITO
CEARÁ.

0EV. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDcI SANTANA
1.0 WCE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.a VICE-PRE5mEwJ~ (em exercício)
DEP. ANTÔNIO ÕRÁNJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEI’. ÉRIKA AMORIM
3.~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

Art. 1.° Fica instituída, como circuito turísticô do Estado do Ceará, a Fota Cariri, que
• abrange os municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, Santana do Cariri, Assaré e Nova
.Olinda.

Art. 2.° O roteiro deve integrar os pontos turísticos de relevância para a valorização, o
fomento e a divulgação da cultura, da história e da biodiversidade dá macrorregião do Cariri,
viabilizando~se o acesso rodoviário, ferroviárjo e aéreo.

Art. 3~0 São objetivos desta Lei:
1 — incex~tivar e desenvolver a prática do turismo na Região do Cariri, promovendo o

turismo religioso, cultural, sustentável e o ecoturisnio como atividades econômicas;.
II — fomentar a economia e a geração de emprego e renda nos municípios integrantes da

Rota Cariri;
III— pro~over a preservação do patrimônio cultural.
Art. 4.° j3~a Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO !4.4 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ÉSTADO DO. CEARA, em

Fortaleza, aos 2 dcju1,~e 2021.
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.520, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Ap. Luiz Henrique)

INSTITUI A CAMPANHA CIDADÃ DE INCENTIVO À DOAÇÃO ESPONTÂNEA DE ALIMENTOS E PRODUTOS 
DE LIMPEZA DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE PELOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NO ÂMBITO 
DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui, no âmbito do Estado do Ceará, a Campanha cidadã de incentivo à doação espontânea de alimentos e produtos de limpeza dentro do 

prazo de validade pelos estabelecimentos comerciais, a serem oferecidos às entidades beneficentes, e afins, ou diretamente à população carente e vulnerável.
§ 1.º A doação poderá ocorrer desde que atenda aos seguintes critérios:
I – os produtos e alimentos estejam dentro do prazo de validade e nas condições de conservação especificadas pelo fabricante, quando aplicáveis;
II – os produtos e alimentos não tenham comprometidas sua integridade e a segurança sanitária, mesmo que haja danos à sua embalagem;
III – os produtos e alimentos tenham mantidas suas propriedades nutricionais e a segurança sanitária, ainda que tenham sofrido dano parcial ou 

apresentem aspecto comercialmente indesejável.
§ 2.º A Campanha cidadã de que trata o caput deste artigo tem caráter permanente.
§ 3.º Nos casos dos incisos II e III do § 1.º, a doação somente poderá ocorrer após laudo do órgão competente da vigilância sanitária.
Art. 2.º A doação será permitida desde que os itens ainda estejam próprios para consumo.
Art. 3.º Aplica-se, no que couber, a Lei Federal n.º 14.016, de 23 de junho de 2020.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.521, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Renato Roseno)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, A CAMPANHA “ABRIL VERDE” COMO 
MÊS DE PREVENÇÃO A ACIDENTES DE TRABALHO E DOENÇAS OCUPACIONAIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, a Campanha Abril Verde como mês de prevenção a acidentes de trabalho e 

doenças ocupacionais.
Art. 2.º Durante o “Abril Verde”, poderão ser divulgados os direitos assegurados pela Lei Federal n.º 6.514, de 22 de dezembro de 1977, relativos à 

segurança e medicina do trabalho, aprovada pela Portaria do Ministério do Trabalho n.º 3.214, de 8 de junho de 1978, bem como ser realizadas atividades, 
debates, palestras e eventos com a finalidade de informar, conscientizar e mobilizar a sociedade sobre a prevenção à ocorrência de acidentes de trabalho e 
ao acometimento de doenças em função do desempenho de atividades profissionais.

Parágrafo único. A cor verde, alusiva à saúde, representará a Campanha e deverá ser utilizada em laços e em todo o material de divulgação correspondente.
Art. 3.º As atividades mencionadas no art. 2.º poderão consistir em momentos de discussão acerca de ações promovidas pelas Secretarias Estaduais 

e, especificamente, pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas de Saúde, Trabalho e Assistência Social, bem como por meio de parcerias com 
municípios e entidades da sociedade civil, como associações, sindicatos e demais organizações que desenvolvam atividades de prevenção a acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07  de junho de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.522, 7 de junho de 2021.
(Autoria: André Fernandes)

DETERMINA QUE OS ÔNIBUS DE EMPRESAS PERMISSIONÁRIAS DE SERVIÇO REGULAR COMUM 
INTERMUNICIPAL, QUANDO DISPUSEREM DE ELEVADORES E/OU DISPOSITIVO EQUIVALENTE, 
DEVERÃO UTILIZÁ-LOS QUANDO SOLICITADO, AINDA QUE VERBALMENTE, PELO USUÁRIO, EM 
ESPECIAL OS USUÁRIOS QUE UTILIZAM CADEIRAS DE RODAS OU QUE SEJAM PORTADORES DE 
MOBILIDADE REDUZIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os ônibus de empresas permissionárias de serviço regular comum intermunicipal, quando dispuserem de elevadores, plataforma de elevação 

e/ou dispositivo equivalente, deverão utilizá-los quando solicitado, ainda que verbalmente, pelo usuário.
Parágrafo único. Os equipamentos de que trata o caput deste artigo deverão ser utilizados, especialmente, quando for solicitado pelo representante, 

acompanhante ou pelo próprio usuário que deseja realizar embarque ou desembarque e que se utilize de cadeira de rodas ou que seja portador de mobilidade 
reduzida.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.523, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Nelinho)

INSTITUI A ROTA CARIRI COMO CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída, como circuito turístico do Estado do Ceará, a Rota Cariri, que abrange os municípios de Juazeiro do Norte, Crato, Barbalha, 

Santana do Cariri, Assaré e Nova Olinda.
Art. 2.º O roteiro deve integrar os pontos turísticos de relevância para a valorização, o fomento e a divulgação da cultura, da história e da biodiversidade 

da macrorregião do Cariri, viabilizando-se o acesso rodoviário, ferroviário e aéreo.
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 3.º São objetivos desta Lei:
I – incentivar e desenvolver a prática do turismo na Região do Cariri, promovendo o turismo religioso, cultural, sustentável e o ecoturismo como 

atividades econômicas;
II – fomentar a economia e a geração de emprego e renda nos municípios integrantes da Rota Cariri;
III – promover a preservação do patrimônio cultural.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.524, 7 de junho de 2021.
(Autoria: Elmano Freitas)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ENTIDADE LAR NOSSA SENHORA DE FÁTIMA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de Utilidade Pública a Associação Brasileira de Educação e Assistência Social – Lar Nossa Senhora de Fátima, pessoa jurídica 

de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter filantrópico, educacional e assistencial, inscrita como filial em Fortaleza sob CNPJ n.º 06.845.408/0017-08.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.525, 7 de junho de 2021.

ACRESCE DISPOSITIVO À LEI Nº16.179, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o art. 5.º-A à Lei n.º 16.179, de 28 de dezembro de 2016, com a seguinte redação:
“Art. 5.º-A. Aos servidores do Grupo Ocupacional Serviços Especializados de Saúde – SES com carga horária de 20 (vinte) horas semanais e que 

forem nomeados para o cargo de provimento em comissão de Diretor-Geral de Hospital da rede da Secretaria da Saúde do Estado – Sesa facultar-se-á o direito 
de opção pela ampliação de jornada do cargo ou da função permanente exercida nos termos do caput do art. 1.º desta Lei.

§ 1.º A opção pela alteração de carga horária será feita mediante requerimento dirigido à Secretaria da Saúde do Estado – Sesa, devendo se dar por 
ocasião do início do exercício no cargo de provimento em comissão referido no caput deste artigo.

§ 2.º O aumento no vencimento do cargo ou da função permanente, decorrente da ampliação de carga horária nos termos deste artigo, corresponderá 
ao resultado da incidência, sobre o valor recebido pelo servidor de vencimento por 20 (vinte) horas semanais, do percentual padrão de incremento vencimental 
observado, na Tabela do Anexo II desta Lei, entre as cargas horárias de 20 (vinte) e 40 (quarenta) horas.

§ 3.º A majoração remuneratória decorrente da ampliação de carga horária será considerada no cálculo dos provimentos de aposentadoria dos 
servidores ou de pensões deles decorrentes na forma da legislação aplicável.” (NR)

Art. 2.º Os servidores do Grupo SES que, por ocasião desta Lei, estejam ocupando cargo de provimento em comissão de Diretor-Geral de Hospital 
na rede de saúde pública estadual poderão também optar pela ampliação de carga horária prevista no art. 5.º-A da Lei n.º 16.179, de 28 de dezembro de 2016, 
na redação conferida pelo art. 1.º, mediante requerimento apresentado à Sesa no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da vigência desta Lei.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor no dia 1.º de janeiro de 2022.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de junho de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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